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7.  Direito a um recurso simples, rápido e efetivo contra a prisão ....................... 165
8.  Direito à assistência pelo defensor, desde o momento da prisão ................... 170
9.  Incomunicabilidade............................................................................................................ 174
10.  Direito de ser julgado dentro de um prazo razoável ou ser colocado 

em liberdade ......................................................................................................................... 175
11.  Ônus da Prova do cumprimento dos direitos .......................................................... 179
12.  Considerações finais. Alguns standards .................................................................... 181

CAPÍTULO IV
ESTUDO DA PRISÃO PREVENTIVA NO DIREITO COMPARADO ........................ 185
1.  Considerações Iniciais ....................................................................................................... 185
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